MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ

1

LEI N.º 054/98

SÚMULA: “Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público do Município de Quarto Centenário e dá outras providências.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte. 

L E I:
TÍTULO I

Das Disposições Preliminares

CAPÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério  Público do Município de Quarto Centenário, compreendendo os professores e os especialistas de educação que atuam nas áreas de educação infantil, educação especial e ensino de 1º grau, regular e supletivo, com fundamento nos seguintes princípios:

I - gestão democrática da educação;

II - garantia de padrão de qualidade do ensino;

III - valorização dos profissionais do ensino;

IV -  escola pública gratuita para todos.

Art. 2º - A gestão democrática da educação será exercida mediante participação das comunidades interna e externa, de forma colegiada e representativa, especialmente através do Conselho Municipal de Educação, de conselhos escolares e de associações de pais e mestres, observada a legislação pertinente.

Art. 3º - O ensino público municipal proporcionará à criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:

I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:

a)  superar a fragmentação das várias áreas do  conhecimento, observando as especificidades de cada modalidade de ensino;

b)  propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações entre o homem e a sociedade;

II - preparação adequada para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania;

III - garantia de igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;

IV - igualdade de condições de acesso e permanência na escola;

V - atendimento aos portadores de necessidades educacionais especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

VI - atendimento através de programas suplementares de material didático - escolar, transporte e alimentação;

VII - respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana;

VIII - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Art. 4º - A valorização dos profissionais do ensino será assegurada mediante:

I - formação permanente e sistemática do pessoal do Quadro Próprio do Magistério, promovida pela Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou em colaboração com entidades de ensino ou órgãos afins, objetivando, sobretudo:

a)  o aperfeiçoamento e a especialização sobre novas técnicas e orientações pedagógicas aplicáveis às distintas atividades, áreas de estudos ou disciplinas;

b)  o aprimoramento em administração, supervisão, planejamento, orientação educacional e outras técnicas que visem às necessidades educativas do Município;

II - condições dignas de trabalho e de remuneração;

III - garantia de proteção à remuneração contra os efeitos inflacionários;

IV - garantia de piso profissional de acordo com o nível de habilitação;

V - oportunidade de evolução funcional;

VI - exercício dos direitos e das vantagens compatíveis com as funções do magistério.

CAPÍTULO II

Das Definições

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - servidor, a pessoa legalmente investida em cargo público;

II - cargo público, o conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas ao integrante do Quadro Próprio do Magistério, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento específico;

III - grupo ocupacional, o conjunto de cargos com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de conhecimento necessário para o seu desempenho;

IV - pessoal integrante do Quadro Próprio do Magistério, o conjunto de professores e especialistas de educação que, nos complexos ou unidades escolares e demais órgãos vinculados à educação, ministra, assessora, planeja, programa, supervisiona, inspeciona, coordena, acompanha, controla, avalia e dirige o ensino na rede municipal, sob sujeição às normas pedagógicas e às disposições deste Estatuto;

V - professor, genericamente, todo ocupante de cargo de docência;

VI - docente, o servidor que exerce as atividades de efetiva regência de classe;

VII - especialista de educação, o servidor que exerce atividades de direção, planejamento, orientação, supervisão, atendimento e acompanhamento psicológico no campo educacional, preenchida a exigência de qualificação profissional e respeitadas as prescrições da legislação pertinente;

VIII - atividades do magistério, aquelas inerentes à educação, nelas incluídas a direção, o ensino, a pesquisa, a supervisão e a orientação;

IX - referência, o número indicativo da posição do cargo na tabela de vencimentos do Quadro Próprio do Magistério, representado por algarismos romanos, com observância do nível de habilitação profissional específico;

X - grau, o desdobramento da referência destinado à evolução funcional do professor ou do especialista de educação, representado por algarismos arábicos;

XI - padrão, o símbolo indicativo do valor do vencimento pago ao professor ou ao especialista de educação, formado pela combinação da referência com o grau.

TÍTULO II

Do Quadro Próprio do Magistério

CAPÍTULO I

Da Estrutura

Art. 6º - Os cargos do Quadro Próprio do Magistério serão providos segundo o regime jurídico deste Estatuto e, no que couber, observadas as disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário.

ART. 7º - O quadro próprio do magistério, organizado para desenvolver suas atividades em áreas distintas de atuação, compreende a seguinte estrutura:

I - Professor: educação infantil, educação especial e ensino fundamental de 1ª a 4ª séries;

1)  Referência I - habilitação mínima de 2º grau em magistério;

2)  Referência II - habilitação de 2º grau em magistério, acrescida de Licenciatura Plena, obtida em curso de grau superior na área de educação;

3)  Referência IV - habilitação de 2º grau em magistério, acrescida de habilitação específica de grau superior mais pós graduação

II - especialista de educação;

a)  supervisor educacional:

1)  Referência III - curso de grau superior em pedagogia, com habilitação em supervisão escolar;

b)  orientador educacional:

1)  Referência III - curso de grau superior em pedagogia, com habilitação em orientação educacional;

CAPÍTULO II 

Da Evolução Funcional

Art. 8º - Evolução funcional é a elevação de grau ou de referência do integrante do  Quadro Próprio do Magistério, dentro do mesmo cargo, obedecidos critérios de merecimento ou de nível de habilitação.

Parágrafo Único - A evolução funcional dar-se-á através de avanço horizontal ou avanço vertical.

Art. 9º - Avanço horizontal é a elevação do grau de vencimento em que o servidor se encontra posicionado na tabela, para o imediatamente superior, dentro da respectiva referência, observados critérios de merecimento e interstício mínimo de 02  (dois) anos.

Art. 10 - Merecimento é a demonstração do professor ou do especialista de educação do correto exercício de suas atribuições,  preenchidos requisitos essenciais de disciplina e aperfeiçoamento, apuráveis mediante avaliação de desempenho.

Art. 11 - Avaliação de desempenho é o processo que tem por finalidade aferir objetivamente o resultado do trabalho efetivo do servidor  na sua área de atuação.

Art. 12 - O Poder Executivo baixará decreto para regulamentar os procedimentos de avaliação de desempenho, estabelecendo o método objetivo de aplicação e os fatores a serem considerados, incluindo o índice percentual mínimo de créditos necessários à concessão do avanço horizontal.

Art. 13 -  Na avaliação de desempenho deverão ser  considerados, entre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;

II - pontualidade;

III - produtividade;

IV - disciplina;

V - capacidade de iniciativa;

VI - responsabilidade;

VII - participação;

VIII - cooperação.

Art. 14 - O servidor que discordar do resultado de sua avaliação poderá, no prazo de 10 (dez) dias, interpor recurso administrativo dirigido a uma comissão especialmente designada, constituída de 03 (três) membros, incluindo um representante da categoria.

Parágrafo Único - A comissão a que se refere o "caput" emitirá parecer conclusivo dentro de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento do recurso.

Art. 15 - As avaliações de desempenho serão concluídas no primeiro quadrimestre do ano, para que o avanço horizontal vigore a partir do mês de maio.

Art. 16 - Avanço vertical é a elevação de uma referência para outra superior, dentro do mesmo cargo, observado o nível de habilitação pertinente.

Parágrafo Único - O servidor ocupará na nova referência, grau correspondente ao que estava posicionado na referência anterior.

Art. 17 - O professor ou o especialista de educação deverá requerer o avanço vertical, anexando ao processo documentação que comprove a habilitação exigida, até o dia 10 de fevereiro de cada ano.

Parágrafo Único - Até o último dia do mês a que se refere o "caput" deste artigo, o órgão de pessoal competente promoverá os levantamentos necessários à implantação do avanço vertical, para viger no mês de fevereiro.

Art. 18 - Não será concedido avanço horizontal ou avanço vertical ao professor ou ao especialista de educação:

I - em estágio probatório;

II - aposentado;

III - em disponibilidade;

IV - em licença para tratar de interesses particulares;

V - que no período do interstício a que se refere o art. 9º:

a)  tenha obtido licença por motivo de doença em pessoa da família, por prazo superior a 90 (noventa) dias;

b)  tenha sofrido punição disciplinar;

c)  tenha faltado ao serviço por mais de 15 (quinze) dias alternados ou 05 (cinco) dias consecutivos injustificadamente;

VI -  nos casos de afastamento para:

a)  desempenho de mandato classista;

b)  exercício de mandato eletivo da União, do Estado ou do Município;

c)  exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou de outros Municípios.

Art. 19 - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada não impede o avanço horizontal ou o avanço vertical.

CAPÍTULO III

Do Diretor de Escola

Art. 20 - Diretor de escola é o integrante do Quadro Próprio do Magistério incumbido de administrar, disciplinar, organizar e orientar as atividades do estabelecimento, respondendo, igualmente, pelo processo de articulação entre os diversos setores da escola com a comunidade em geral.

Art. 21 - Os ocupantes das funções de diretor de escola, terão sua jornada de trabalho ampliada para 40 (quarenta) horas semanais, com respectiva elevação de vencimento, acrescida das vantagens pessoais.

CAPÍTULO IV

Da Nomeação

Art. 22 - As nomeações serão efetuadas em caráter efetivo, após prévia habilitação em concurso público de provas e títulos.

Art. 23 - Os candidatos habilitados ao exercício de cargos do Quadro Próprio do Magistério serão chamados, mediante edital, para escolher, obedecida à ordem de classificação e constatada a  existência de vagas, o estabelecimento onde prestarão serviço.

Art. 24 - No ato da nomeação o professor ou o especialista de educação será enquadrado no grau inicial da referência correspondente ao seu nível de habilitação.

CAPÍTULO V

Da Substituição

Art. 25 - Poderá haver substituição, mediante ato próprio da Secretaria da Educação, Cultura Esporte e Lazer nos afastamentos ou impedimentos legais e temporários do titular.

Art. 26 - Cessados os motivos determinantes da substituição, o substituto retornará a seu cargo de origem.

CAPÍTULO VI

Da Remoção

Art. 27 - Remoção é a passagem do exercício do professor ou do especialista de educação de um para outro estabelecimento escolar, sem que se modifique sua situação funcional, podendo ser efetuada.

I - ex - officio;

II - voluntariamente.

Art. 28 - A remoção ex - officio dar-se-á:

I - a critério da Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, ouvida a direção da unidade escolar;

II - quando a Associação de Pais e Mestres (APM), através de assembléia com a presença da maioria absoluta de seus associados, com registro em ata, o solicitar.

Parágrafo Único - Em caso de divergência entre a direção da escola e a Associação de Pais e Mestres (APM), o impasse será decidido pelo Secretário da Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 29 - A remoção voluntária será procedida por permuta ou a pedido do interessado, constatada a existência de vaga, a critério da Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, ouvida a direção da unidade escolar.

Parágrafo Único - A remoção por permuta, condicionada ao interesse da Administração, poderá ocorrer quando dois integrantes do Quadro Próprio do Magistério, no exercício de atividades idênticas, requeiram, durante o período de férias, mudança da respectiva lotação.

CAPÍTULO VII 

Da Jornada de Trabalho

Art. 30 - A carga  horária dos integrantes do Quadro Próprio do Magistério, corresponde a uma jornada semanal básica de 20 (vinte) horas, que será desenvolvida integralmente, sempre que possível, num dos turnos da manhã, da tarde ou da noite na forma do regulamento.

Art. 31 - Para efeito de pagamento, apurar-se-á a freqüência ao serviço pelo ponto, a que ficam obrigados todos os que exercem funções nos estabelecimentos de ensino da rede municipal.

Parágrafo Único - Não estão incluídos na obrigatoriedade a que faz menção o  "caput" deste artigo:

I - os integrantes do Quadro Próprio do Magistério durante o período de recesso escolar;

II - os diretores de escolas, em virtude de suas atribuições.

Art. 32 - As vagas para opção pelas jornadas de trabalho serão ofertadas em número e local que a Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer determinar, na forma de regulamento, observando-se prioridades a serem definidas por Decreto:

TÍTULO III

Dos Direitos e das Vantagens

CAPÍTULO I

Dos Direitos dos Profissionais do Ensino

Art. 33 - Além dos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário, constituem direitos dos profissionais do ensino:

I - o acesso a informações educacionais, bibliografia, material  didático e outros instrumentos, bem como assessoria psicopedagógica, que auxilie  e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;

II - a oportunidade de afastamento, com ou sem vencimentos, para freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, atualização e especialização profissional, conforme regulamentação própria;

III - a disposição, no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico - pedagógico, suficientes e adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;

IV - a remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e regime de trabalho, conforme o estabelecido por esta Lei;

V - a igualdade de tratamento no plano administrativo - pedagógico, independentemente de seu vínculo funcional;

VI -  a participação, como integrante do conselho escolar, nos estudos e deliberações que afetem o processo educacional;

VII - a participação no processo de planejamento, execução e avaliação das atividades;

VIII - a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, sexo ou qualquer outra forma de discriminação em decorrência do exercício profissional.

CAPÍTULO II

Das Vantagens

Art. 34 - Além de outras vantagens, previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário, os profissionais do ensino poderão receber, juntamente com o vencimento do cargo, as seguintes gratificações:

I - pelo exercício de funções diretivas;

II - pelo trabalho com excepcionais e classes especiais.

SEÇÃO I

Da Gratificação pelo Exercício de Funções Diretivas

Art. 35 - A  título de gratificação pelo exercício de funções diretivas, ficam estabelecidas funções gratificadas, identificadas pelos símbolos FGM - 1, FGM - 2, FGM - 3 e FGM - 4, constantes do Anexo III deste Estatuto.

Parágrafo Único - Os valores das funções gratificadas a que se refere o "caput" deste artigo serão corrigidos, na mesma data e em idêntico percentual, sempre que se verificar reajuste no vencimento dos integrantes do Quadro Próprio do Magistério.

Art. 36 - As funções gratificadas serão conferidas mediante portaria do Chefe do Poder Executivo, atendendo expediente do  Secretário da Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

SEÇÃO II

Da Gratificação pelo Trabalho com Excepcionais e Classes Especiais
Art. 37 - O integrante do Quadro Próprio do Magistério em exercício de atividade especializada de educação e reabilitação de excepcionais, ou em Classe Especial, diretamente com o educando, perceberá gratificação calculada sobre o grau inicial da referência I da tabela de vencimentos, com base na carga horária semanal de trabalho, observada a seguinte proporção:

I - 20 (vinte) horas - 30% (trinta por cento)

II - 40 (quarenta) horas - 60% (sessenta por cento);

CAPÍTULO III

Das Férias

Art. 38 - As férias, de quarenta e cinco dias, sendo trinta dias consecutivos e outros quinze dias também consecutivos, para o professor e de trinta dias consecutivos para os demais, serão usufruídas em período de recesso escolar, segundo o calendário elaborado pela Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer.

CAPÍTULO IV

Da Aposentadoria

Art. 39 - O integrante do Quadro Próprio do Magistério será aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:

a)  aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, com proventos integrais, no caso de especialista de educação;

b)  aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se professor, e vinte e cinco, se professora, com proventos integrais;

c)  aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo, no  caso de especialista de educação;

d)  aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

Parágrafo Único - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

TÍTULO IV

Dos Deveres, do Aperfeiçoamento, da Especialização e da Acumulação

CAPÍTULO I

Dos Deveres

Art. 40 - O professor ou o especialista de educação tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, cabendo-lhe manter conduta moral, funcional e profissional adequada à dignidade do magistério, observando, além das normas contidas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário, os seguintes preceitos:

I - preservar os princípios, os ideais e os fins da educação pública, através de seu desempenho profissional;

II - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem o progresso científico da educação;

III - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções;

IV - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade democrática;

V - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando, bem como prepará-lo para o exercício da cidadania e para o trabalho;

VI - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficiência de seu aprendizado;

VII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus - tratos;

VIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos órgãos da Administração;

IX - acatar as decisões dos conselhos escolares, de acordo com a legislação vigente;

X - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares

Art. 41 - Constituem faltas graves dos profissionais do ensino, puníveis com pena de suspensão de até 90 (noventa) dias, cumpridas as formalidade legais:

I - impedir que o aluno assista ou participe das aulas, em razão de qualquer carência material;

II - discriminar o aluno por preconceito de qualquer espécie.

CAPÍTULO II

Do Aperfeiçoamento e da Especialização

Art. 42 - É dever inerente ao professor ou ao especialista de educação diligenciar seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural.

Art. 43 - Observar-se-ão, quanto ao aspecto financeiro dos estímulos, as normas seguintes:

I - serão inteiramente gratuitos os cursos para os quais o professor ou o especialista de educação tenha sido expressamente designado ou convocado;

II - a concessão de bolsas de estudo e a autorização para participação de cursos fora do Município ou no exterior, com recursos do Município, será feita de modo a proporcionar igual oportunidade de preferência a todos os interessados;

III - o Município poderá conceder facilidades, inclusive financeiras supletivas, ao professor ou ao especialista de educação que, por iniciativa própria, tenha obtido bolsa de estudo ou inscrição em cursos fora do Município ou no exterior, desde que a modalidade de que trata seja correlata à sua formação e atividade profissional no magistério.

Art. 44 - O Chefe do Poder Executivo poderá, sob proposta do Secretário da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, conceder auxílio financeiro para qualquer atividade em que reconheça o interesse de aperfeiçoamento ou de especialização, incluindo viagens de estudos em grupos de professores, congressos, encontros, simpósios, convenções, publicações técnico - científicas ou didáticas e similares.

CAPÍTULO III

Da Acumulação

Art. 45 - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários:

I - a de dois cargos de professor;

II - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

III - a de juiz com um cargo de magistério;

IV - a de promotor público com um cargo de magistério.

Parágrafo Único - A proibição de acumular estende-se a funções e empregos públicos.

TÍTULO V

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 46 - O Dia do Professor será comemorado em 15 de outubro.

Art. 47 - O Município assegurará:

I - os limites recomendados pelas normas pedagógicas para lotação de alunos nas classes;

II - o estímulo às publicações e similares, quando contribuírem para a educação e a cultura;

Art. 48 - O professor ou o especialista de educação, em exercício no cargo de provimento efetivo, será enquadrado no grau inicial da referência correspondente ao seu nível de habilitação, conforme Anexo II desta Lei.

Parágrafo Único - Caso o vencimento do professor ou do especialista de educação seja superior ao do grau inicial, o enquadramento dar-se-á no grau de valor imediatamente superior.

Art. 49 - O enquadramento dos atuais integrantes do Quadro Próprio do Magistério, nos termos do art. 48, será efetuado, mediante portaria do Chefe do Poder Executivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data mencionada no art. 62 desta Lei.

Art. 50 - O servidor que discordar do seu enquadramento poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, interpor recurso administrativo a uma Junta de Revisão, constituída por:

I - 01 (um) representante do Chefe do Poder Executivo, a quem caberá a presidência;

II - 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Município;

III - 01 (um) representante dos servidores, indicado pela categoria;

IV - 01 (um) representante da Associação de Pais e Mestres;

V - 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação.

Parágrafo Único - A Junta de Revisão terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para emitir seu parecer.

Art. 51 - Os cargos de provimento efetivo do Quadro Próprio do Magistério são os constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 52 - Os cargos de provimento efetivo discriminados sob o título situação atual, ficam redenominados sob o título situação nova, conforme dispõe o Anexo IV desta Lei.

Art. 53 - Os valores dos vencimentos dos cargos e das funções gratificadas do Quadro Próprio do Magistério estão definidos, respectivamente, nos Anexos II e III desta Lei.

Art. 54 - As descrições dos cargos serão regulamentadas por decreto.

Art. 55 - O integrante do Quadro Próprio do Magistério não poderá ser colocado à disposição de órgãos estranhos à educação, à cultura e ao ensino.

Art. 56 - Aplicam-se aos professores e aos especialistas de educação, os preceitos contidos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário, no que couber.

Art. 57 - A revisão geral e a reposição da remuneração, bem como a concessão de aumentos reais, sem distinção de índices, dar-se-á na mesma data dos demais servidores.

Art. 58 - O Chefe do Poder Executivo expedirá, dentro de 90 (noventa) dias, os atos complementares necessários à plena execução deste Estatuto.

Art. 59 -  Os integrantes do Quadro Próprio do Magistério, considerados leigos, que não possuem pelo menos  2º grau completo com habilitação em Magistério terão, até o ano 2001, para se habilitarem, posto que, a partir daí consideram-se extintos estes cargos.

Art. 60 - É vedada a realização de concurso público para professor sem habilitação.

Art. 61 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, serão atendidas por conta de dotações próprias consignadas no orçamento do Município.

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor no dia 1º de maio de 1998, independentemente da sua publicação, revogadas as disposições em contrário, observadas e adequadas, contudo, àquelas que emanarem de emendas constitucionais por ventura promulgadas posteriormente.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 28 de maio de 1998.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO

Prefeito Municipal

ANEXO I

QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO MANTIDOS OU CRIADOS

GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO

	N.º DE VAGAS
	CARGO
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	PADRÃO
	HABILITAÇÃO EXIGIDA

	80
	Professor
	Educação infantil, educação especial, ensino fundamental de 1ª a 4ª séries
	M-I-1
	2º Grau – Magistério

	
	
	
	M-II-1
	2º Grau – Magistério, com curso superior representado por licenciatura plena na área de educação

	
	
	
	M-IV-1
	2º Grau – Magistério com curso superior e pós graduação na área de educação

	10
	Orientador Educacional
	Especialista de Educação
	M-III-1
	Curso de grau superior em Pedagogia, com habilitação em Orientação Escolar

	10
	Supervisor Educacional
	Especialista de Educação
	M-III-1
	Curso de grau superior em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Escolar


ANEXO III

FUNÇÃO GRATIFICADA

GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO

	SÍMBOLO
	VALOR (R$)

	FGM-1
	232,91

	FGM-2
	174,41

	FGM-3
	151,66

	FGM-4
	93,16

	FGM-5
	58,50


ANEXO IV

QUADRO DE PESSOAL – PARTE PERMANENTE

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO REDENOMINADOS

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Professor sem habilitação
	Professor

	Professor
	Professor

	Orientador Educacional
	Orientador Educacional

	Supervisor Educacional
	Supervisor Educacional


ANEXO II

MAGISTÉRIO – TABELA DE VENCIMETNOS

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	REF/GRAU
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	I
	      217,59 
	      226,29 
	      235,35 
	      244,76 
	      254,55 
	      264,73 
	      275,32 
	      286,33 
	      297,79 
	      309,70 

	II
	      250,23 
	      260,24 
	      270,65 
	      281,47 
	      292,73 
	      304,44 
	      316,62 
	      329,28 
	      342,45 
	      356,15 

	III
	      281,51 
	      292,77 
	      304,48 
	      316,66 
	      329,32 
	      342,50 
	      356,20 
	      370,44 
	      385,26 
	      400,67 

	IV
	      288,54 
	      300,09 
	      312,09 
	      324,57 
	      337,56 
	      351,06 
	      365,10 
	      379,71 
	      394,89 
	      410,69 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	REF/GRAU
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20

	I
	      322,09 
	      334,97 
	      348,37 
	      362,30 
	      376,80 
	      391,87 
	      407,54 
	      423,84 
	      440,80 
	      458,43 

	II
	      370,40 
	      385,22 
	      400,62 
	      416,65 
	      433,31 
	      450,65 
	      468,67 
	      487,42 
	      506,92 
	      527,19 

	III
	      416,70 
	      433,37 
	      450,70 
	      468,73 
	      487,48 
	      506,98 
	      527,26 
	      548,35 
	      570,28 
	      593,09 

	IV
	      427,12 
	      444,20 
	      461,97 
	      480,45 
	      499,67 
	      519,65 
	      540,44 
	      562,06 
	      584,54 
	      607,92 
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